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PARECER Nº 696, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 44, DE 2022
De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto de lei em epígrafe pretende obrigar os condomínios residenciais e comerciais a comunicar à Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher e/ou ao Idoso, ou ao respectivo órgão de Segurança Pública, qualquer ocorrência ou indício de violência contra mulheres e idosos em suas unidades condominiais ou áreas comuns.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A matéria foi, então, encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico e apresentar a redação final das proposições, definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. Tendo sido designado relator sobre esta matéria, passo a fazê-lo.

Ab initio, constata-se que o assunto é de natureza legislativa, em consonância com a regra do caput do artigo 24 da Constituição Bandeirante.

Não obstante, com relação ao mérito desta propositura, apesar da existência da Lei Estadual nº 17.406, de 15 de setembro de 2021 (que obriga os condomínios residenciais e comerciais no Estado a comunicar os órgãos de segurança pública quando houver em seu interior a ocorrência ou indícios de episódios de violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes ou idosos), cumpre ressaltar que o Projeto de lei nº 44/2022 tem o escopo de abranger o alcance do referido diploma.
Isso porque, a Lei nº 17.406/2021 é expressamente restrita à VIOLÊNCIA DOMÉSTICA praticada contra mulheres, crianças, adolescentes e idosos, enquanto que o Projeto de lei nº 44/2022 dispõe sobre atos de VIOLÊNCIA NÃO DOMÉSTICA praticados contra mulheres e idosos, inexistindo, portanto, conflito entre ambos.
No intuito de aprimorar a matéria, tornando-a mais ampla e objetiva ao seu escopo, propomos o seguinte:
“SUBSTITUTIVO ao Projeto de lei 44, de 2022

Obriga os condomínios residenciais, comerciais e similares a comunicar os órgãos de segurança pública quando houver em seu interior qualquer ocorrência ou indício de violência contra mulheres e idosos, fora do ambiente doméstico e familiar.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Os condomínios residenciais e comerciais localizados no Estado, através de seus síndicos e/ou administradores devidamente constituídos, deverão comunicar à Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher e/ou ao Idoso ou ao respectivo órgão de Segurança Pública, qualquer ocorrência ou indício de violência NÃO DOMÉSTICA contra mulheres e idosos em suas unidades condominiais ou nas áreas comuns.

Parágrafo 1º - Para efeitos da regra do caput deste artigo, fica caracterizada, a título exemplificativo, a violência física, psicológica, moral, sexual, econômica, social, desde que não doméstica e fora do ambiente familiar.
Parágrafo 2º - A comunicação a que se refere o caput deste artigo deverá ser realizada de imediato, por ligação telefônica ou através de aplicativo móvel, nos casos de ocorrência em andamento, e por escrito, por via física ou digital, nas demais hipóteses, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após a ciência do fato, contendo informações que possam contribuir para a identificação da vítima e do agressor.

Artigo 3º - Esta Lei também se aplica aos conjuntos comerciais, habitacionais e residenciais, loteamentos fechados, vilas e similares.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.”
E nesse sentido, considerados tais pressupostos, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 44 de 2022, na forma do Substitutivo ora apresentado.
a) Edson Giriboni – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EDSON GIRIBONI, FAVORAVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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